
Chega de Enganação!
Troca a Fita!

Nos 5.565 municípios brasileiros estão acontecendo campanhas eleitorais para cargos 
eletivos municipais. São mais de 455 mil candidatos e candidatas para prefeituras e 

câmaras municipais. Nos seus discursos e promessas aparecem soluções para todos os 
problemas que a população enfrenta.

E quando assumem os mandatos
o que os eleitos e eleitas dizem e fazem?

Quase sempre falam não tem dinheiro, a prefeitura está quebrada, têm 
outras prioridades, pedem paciência porque assumiram agora, e por aí vai.

Para acabar com esse lenga-lenga e desrespeito                         
vamos tratar sobre o X da questão.

Faça sua parte! Cobre dos candidatos e candidatas que leiam e se posi-
cionem sobre a Carta Aberta elaborada pela Auditoria Cidadã da Dívida, que 
foi encaminhada para todos os candidatos e candidatas, através dos partidos 
políticos. ( https://auditoriacidada.org.br/nucleo/carta-aberta-a-candidatosas-nas-eleicoes-municipais-2024/ )

Para cobrar com mais firmeza e mudar essa realidade é preciso entender 
onde está a causa maior dos problemas. É preciso lutar contra as causas, combater 
a raiz dos problemas e não só seus efeitos. 
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A principal causa é o SISTEMA DA DÍVIDA, operado pelo Banco BIS (banco 
privado de regulações internacionais), através de seus principais braços: o FMI (fundo 
monetário internacional), o banco BID (banco interamericano de desenvolvimento), o 
Banco Mundial e o Banco Central. 

Você já ouviu falar nesse Sistema e nesses bancos?
PENSE NISSO!

O Sistema da Dívida corresponde ao funcionamento distorcido do endividamento 
público e envolve um conjunto de privilégios legais, políticos, econômicos e financeiros 
que favorece especialmente bancos e grandes corporações, em detrimento das pesso-
as, dos municípios, dos Estados e do país. No Brasil, a dívida pública não tem crescido 
por causa de um suposto excesso de investimentos sociais, como geralmente é falado 
por aí, mas sim devido à atuação de vários mecanismos financeiros que geram dívida 
sem contrapartida alguma em investimentos, principalmente os juros exorbitantes, que 
fazem essa chamada dívida crescer como uma bola de neve.

Como você, o seu município, o seu Estado e o seu país são afetados por 
esses privilégios? 
Por que a grande maioria de parlamentares municipais, estaduais e federais pre-

ferem beneficiar os poderosos, bancos, mineradoras, agronegócio em detrimento da 
população?

Na Prefeitura e na Câmara Municipal de seu município tem algum caso de 
corrupção denunciado, apurado e punido? E na Assembleia Legislativa e no 
Governo Estadual? 

Você sabe se o seu município e o seu Estado têm alguma dívida?  Como essas dívi-
das foram feitas? Quem se beneficiou com essas dívidas? O dinheiro chegou ao municí-
pio ou há suspeita de que foi desviado no todo ou em parte?

Você pagaria uma mesma conta mais de uma vez?

Procure saber se o seu município, o seu Estado e a União (Governo Federal) estão 
fazendo isso!

Veja os valores da dívida total dos Estados com a União (dados de 2023)
Dívida Inicial refinanciada pela União a partir de 1997, embora nunca 
tenha sido auditado esse questionável passivo: 112 bilhões de reais, 
alterado depois para R$126 bilhões
Valor Pago pelos Estados à União: 419 bilhões de reais (mais que o triplo da 

dívida refinanciada)
Valor ainda devido em 2023 - 734 bilhões de reais (quase seis vezes mais que 

o estoque inicial refinanciado).
Essa conta não fecha!
     Fontes: https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:26242

                      https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:49046

                      https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:49047

    
Isso é agiotagem! É saque do dinheiro da população! 
Como se não bastasse essa roubalheira que perdura por décadas, alguns estados 

estão sendo submetidos ao chamado Regime de Recuperação Fiscal, que eterniza 
essa “dívida” com o risco de sua securitização prevista na Lei Complementar 178/2021, 
entre outros riscos e danos, impostos por esse regime. Confira aqui: https://auditoria-
cidada.org.br/video/regime-de-recuperacao-fiscal-aula-extra-para-a-turma-9-do-cur-
so-auditoria-cidada-da-divida-dos-estados/

https://auditoriacidada.org.br/video/regime-de-recuperacao-fiscal-aula-extra-para-a-turma-9-do-curso-auditoria-cidada-da-divida-dos-estados/
https://auditoriacidada.org.br/video/regime-de-recuperacao-fiscal-aula-extra-para-a-turma-9-do-curso-auditoria-cidada-da-divida-dos-estados/
https://auditoriacidada.org.br/video/regime-de-recuperacao-fiscal-aula-extra-para-a-turma-9-do-curso-auditoria-cidada-da-divida-dos-estados/
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 O projeto de lei proposto pelo senador Rodrigo Pacheco, o PLP 121/2024, também 
consolida essa dívida, embrulha todas as ilegalidades e ilegitimidades acumuladas ao 
longo de décadas, e propõe a securitização. 

O que é essa securitização? É um danoso esquema que desvia o que é arrecadado 
com impostos, taxas, contribuições e outras receitas públicas por fora do orçamento, 
sem transparência e sem controle nenhum. Confira aqui: https://auditoriacidada.org.
br/plp-459-17/entenda-tudo-aqui/

E para piorar ainda mais a situação, esse projeto impõe aos Estados e Municípios 
as restrições do arcabouço fiscal, que no âmbito federal impõe teto somente para os in-
vestimentos sociais, enquanto privilegia o pagamento dos gastos com a chamada dívida 
pública. 

Dívida sem revisão, sem contrapartida e sem auditoria!

Nenhum desses danos foi objeto de auditoria e revisão, apesar da incoerência, 
contradição, ambiguidade, ilegalidades e até inconstitucionalidades que permearam e 
permeiam o refinanciamento da dívida dos Estados desde o seu início. Essa perpetua-
ção de danos precisa ser interrompida! Essa dívida precisa ser submetida a uma análise 
criteriosa, a uma auditoria integral, com participação social.

Qual o nome completo do Brasil e o que ele significa?
Como deve ser a relação entre a

União, os Estados e os municípios?

O Brasil como está escrito no primeiro artigo da Constituição Federal de 1988, a LEI 
MAIOR do país, chama-se REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e é formado pela união 
indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

A União, como está no artigo 18 da Constituição Federal é parte da organização 
político-administrativa, juntamente com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 
Estes entes ou entidades político-administrativas devem funcionar de forma autônoma, 
mas baseados na solidariedade. Portanto, os Estados não podem agir como agiotas em 
relação aos municípios e nem a União em relação aos Estados. O que deve haver entre 
todos é a solidariedade.

Em seu município os candidatos e candidatas falam sobre essas questões 
fundamentais para a vida das pessoas e para o desenvolvimento 
econômico e social do município, do Estado e do país?
De acordo com os dados dos Tribunais Regionais Eleitorais, nestas eleições temos 

455.715 candidatas e candidatos para prefeituras e câmaras municipais (esse número 
pode ser atualizado).

Imaginem todas essas pessoas em todos os municípios, falando sobre as causas 
dos problemas e se comprometendo em buscar a solução para os mesmos.

Imaginem todas essas pessoas falando sobre a situação financeira do município, do 
Estado e do país; mostrando quanto é arrecadado, quanto o seu município recebe dos 
Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios e sobre as demais receitas recebi-
das da União.

Você sabe quanto é arrecadado e gasto pelo seu município e o seu 
Estado? Você sabe se esse dinheiro é realmente aplicado na educação, 
saúde, dentre outros direitos sociais, trabalhistas e previdenciários?
Se isso acontecesse, com a população consciente sobre o caixa da prefeitura e do 

Estado, você acha que diminuiria a corrupção? Os vereadores, vereadoras e a população 
em geral seriam ludibriadas com a mentira de que não tem dinheiro, que o município, o 
Estado e o Brasil estariam quebrados? 

O povo aceitaria que o município, o Estado e o país paguem várias vezes a mesma 

https://auditoriacidada.org.br/plp-459-17/entenda-tudo-aqui/
https://auditoriacidada.org.br/plp-459-17/entenda-tudo-aqui/


conta? Uma dívida que quanto mais se paga, mais cresce, e cujos pagamentos conso-
mem mais de 40% das receitas federais, incluindo os tributos que recaem principalmen-
te sobre a classe média e pobre. E que os governantes, parlamentares e o Judiciário não 
deixam que ela seja analisada, que seja realizada a auditoria da dívida pública, como 
determina a Constituição Federal de 1988, no artigo 26 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias (ADCT). 

Por tudo isso e muito mais, temos que dar um basta no lenga-lenga 
dos políticos, governantes, do Judiciário e dos meios de comunicação! 
Precisamos enfrentar o X da questão! 
Chega de enganação, furto e roubo das riquezas financeiras, patrimoniais e natu-

rais da população brasileira! Chega de desumanidade! Somos um país rico e é inaceitá-
vel que a maioria da população brasileira seja condenada a viver sem segurança, sem 
saúde, sem emprego, sem educação, sem salários, aposentadorias, moradias e alimen-
tação, dignas! Temos de fazer cumprir o Art. 3º da Constituição, que inclui erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais. 

Enquanto os ricos enriquecem cada vez mais às custas do dinheiro 
público, a população padece por falta desse dinheiro,

que deveria ser aplicado na educação, saúde, saneamento, 
moradia, emprego, segurança, esporte, cultura e lazer.

Você viu a catástrofe que ocorreu no Rio Grande do Sul?
Em seu município e em seu Estado ocorreu alguma catástrofe?

Por quê?

Com orações e ajudas financeiras, materiais e humanas, o Brasil se 
mobilizou para ajudar esse Estado e o seu povo.
O Rio Grande do Sul precisa de sua ajuda mais uma vez. A causa é legítima e justa! 

E ao ajudar o povo gaúcho, você estará ajudando, também, a população do seu Estado 
e dos demais Estados do país.

Há vários anos o Rio Grande do Sul luta contra o pagamento abusivo da dívida do 
Estado. Essa conta já foi paga e de 2013 para cá, é a União, o governo federal, que deve 
a esse Estado e não o contrário. É preciso dar baixa nessa dívida e ressarcir a população 
gaúcha, pelo que foi cobrado a mais de 2013 para cá. 

Agora com a catástrofe fabricada, a questão da dívida do Estado veio à tona. O Rio 
Grande do Sul já pagou quase três vezes o valor da dívida inicial refinanciada. Mas, se-
gundo o Tesouro Nacional o Estado ainda deve quase nove vezes esse valor. Diante da 
calamidade que se abateu sobre o povo gaúcho é urgente dar baixa dessa “dívida” já 
paga e ressarcir o que a União deve ao Estado! Confira e divulgue a CAMPANHA “ESTA 
CONTA ESTÁ PAGA!”
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